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Resumo:
No âmbito das considerações sobre os direitos das crianças, sempre na ordem do dia, apresentam-se algumas notas sobre o combate a prevenção para efetivação dos Direitos da Criança, enquanto grupo vulnerável. No entendimento de que será pela educação e conhecimento dos direitos das crianças que se alcançará um meio de prevenção.
Partindo do problema sobre o que é a violência ou maus-tratos à criança, estudando os seus ciclos e as suas consequências chega-se à natureza interdisciplinar dos direitos da criança. A dificuldade da sua proteção, garantindo o acesso à justiça, é permanente mas o seu assegurar através dos documentos internacionais e nacionais, numa vertente de recomendação (soft law) ou já em legislação (hard law), será o caminho.
A questão de conflito tendo em conta o género está também presente entre menores e surge como um fator a considerar. Existem estratégias definidas quer na questão da igualdade de género quer na proteção dos direitos da criança e interligam-se. Os documentos de cada uma das vertentes tocam os dois pontos. Daí as autoras se proporem esta análise continuada, no seguimento de estudos anteriores.
Por outro lado, sempre de salientar a ligação dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) à criança. Falamos de metas que tocam especificamente as crianças nos: ODS 1 - Erradicação da pobreza: discutindo estratégias para reduzir as desigualdades socioeconómicas que afetam as crianças e os jovens em todos o mundo; ODS 3 - Saúde e bem-estar: abordando temas relacionados à saúde física e mental, bem como a qualidade de vida das crianças e jovens; ODS 4 - Educação de qualidade: discutindo políticas e práticas de formação que promovam o desenvolvimento integral das crianças e dos jovens; ODS 5 - Igualdade de género: abordando temas relacionados à igualdade de género e a promoção dos direitos dos jovens trans e LGBTI; ODS 8 - Trabalho decente e crescimento económico: discutindo estratégias para reduzir as desigualdades sociais e económicas que afetam as crianças e jovens a uma agenda digna de trabalho; ODS 10 - Redução das desigualdades: discutindo estratégias para reduzir as desigualdades sociais e económicas que afetam as crianças e os jovens em todo o mundo; ODS 16 - Paz, justiça e instituições eficazes: temas relacionados com a promoção da justiça social e da paz, bem como à promoção dos direitos humanos das crianças e dos jovens; ODS 17 - Parcerias e meios de implementação: incentivo à colaboração e ao diálogo entre diferentes atores sociais e países para alcançar a promoção/defesa dos direitos das crianças e dos jovens em todo o mundo.
Neste conjunto, para além de uma estratégia nacional, há um enquadramento de Portugal enquanto Estado-Membro da União Europeia. E a União Europeia já situa a criança como uma prioridade nos Tratados institutivos e com documentos tão recentes como Recomendação publicada em Maio de 2024. 
	As autoras apresentam ainda Questionário fruto de projeto de investigação em decurso – “Ser criança com direitos” – que se norteia pelas prioridades referidas, na ideia de ouvir as próprias crianças e “fazer o que ainda não foi feito”[footnoteRef:1]. [1:  Nas palavras de Pedro Abrunhosa, em https://www.youtube.com/watch?v=14_-_N2xJ3I ] 

Na convicção de que pela educação e com a melhor promoção dos Direitos da Criança será possível o combate e a prevenção, prosseguindo o superior interesse da criança.
Palavras-chaves: crianças; educação, União Europeia; direitos humanos.
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